Curso Jacques Derrida
Aula 6

Nesta aula, gostaria de terminar a apresentação de A voz e o fenômeno. Vimos na aula passada, como Derrida escreve A voz e o fenômeno a fim de mostrar as premissas conceituais que estariam presentes em A origem da geometria. Já o título não deixa de fazer alusão à uma tentativa de decompor a fenomenologia ao analisar o phainomenon e o logos (voz). Tratava-se, na verdade, de perguntar: “A necessidade fenomenológica, o rigor e a sutileza da análise husserliana não dissimulariam, no entanto, une pressuposição metafísica?”
. A pergunta é posta tendo em vista a temática presente já no subtítulo do livro, a saber, o problema do signo na fenomenologia de Husserl. Como vimos, Derrida acredita que em todo o lugar onde a linguagem é pensada a partir da noção de signo, evidencia sua dependência em relação à metafísica. Pois a metafísica não seria outra coisa que o discurso que precisa da noção de signo para fundamentar seu modo de relação àquilo que poderíamos chamar de “sentido do ser” ou, ainda, de origem. É por isto que Derrida diz ser possível partir do conceito de signo para compreender a própria crítica fenomenológica à metafísica como momento interno à história da metafísica, como realização histórica do projeto metafísico. Na verdade, talvez Habermas tenha razão quando afirma: “Um vez que o logos é sempre inerente à palavra falada, Derrida quer atingir o logocentrismo do ocidente na figura do fonocentrismo”
.

Todas estas proposições são ousadas e Derrida é cônscio disto. No entanto, ele entende que colocá-las em operação é a condição para ultrapassar o quadro regulador da filosofia da consciência. Digamos que, neste contexto, a consciência é, fundamentalmente, um modo de presença dos objetos diante de mim. Neste sentido, sugeri que deveríamos, por exemplo, seguir Heidegger para quem a fundação do conceito moderno de consciência, através do cogito cartesiano, está organicamente vinculado a uma noção de pensar como representação, como Vorstellung. Uma representação que é pôr-diante-de-si, Vor-sich-stellen. Heidegger insiste que a estrutura da reflexão que nasce com o princípio moderno de subjetividade é fundamentalmente posicional. Refletir é por diante de si no interior da representação, como se colocássemos algo diante de um “olho da mente”. Pensar, aqui, só poderá ser então: “tomar posse de algo, apoderar-se (bemächtigen) de uma coisa, e aqui no sentido de dispor-para-si (Sich-zu-stellen) [lembremos que Sicherstellen é confiscar] na maneira de um dispor-diante-de-si (Vor-sich-stellen), de um re-presentar (Vor-stellen)”
.

Provavelmente, é por pensar nesta chave que Derrida poderá dizer que o que determina o caráter próprio da idealidade é o presente vivo, a presença a si de um conceito peculiar de vida que Derrida define como “vida transcendental”. O presente vivo é a forma última, mais bem acabada, da idealidade. O que nos explica uma definição de consciência como: “a possibilidade da presença a si do presente no presente vivo”
. Pois, como já vimos na Origem da geometria, o mundo da vida que serve de fundamento para a constituição das idealidades geométricas não é o mundo de uma vida puramente factícia e empírica, mas de uma vida que guarda no seu interior traços daquilo que tem validade transcendental e trans-individual. Por outro lado, a própria “idealidade” será definida como a forma na qual a presença de um objeto em geral pode ser indefinidamente repetida como o mesmo. E aqui o conceito de “repetição do mesmo” é fundamental. Pois ele mostra como a presença não é presença de algo que existe no mundo, mas é o nome que damos à simples correlação com atos de repetição, eles mesmos ideais.

Para entender o regime de presença próprio à tal vida transcendental, devemos partir da indiscernibilidade entre consciência e linguisticidade e, com isto, do “vínculo essencial” entre logos e phonè. Como dirá Giorgio Agamben: “A linguagem humana é a ‘voz da consciência’, nela a consciência existe e se dá realidade, porque a linguagem é a voz articulada”
. No entanto, Derrida lembrará que não é com a substância sonora ou com a voz física que Husserl reconhecerá uma afinidade de origem entre logos e phonè: “mas à voz fenomenológica, à voz na sua carne transcendental, ao sopro, à animação intencional que transforma o corpo da palavra em carne, que faz do Körper um Leib, um geistige Leiblichkeit”
.

Notemos aqui um dado essencial: a voz indica necessariamente o primado da enunciação, indica que a linguagem tem lugar através do dizer o mundo. Mas este dizer, antes de falar sobre o mundo, é dizer sobre si mesmo, é o movimento que expõe a presença de uma linguagem que impõe ao mundo uma ordem através do dizer. Pois a enunciação diz os objetos do mundo, mas ela os diz a partir da realização da presença do enunciador, ela os diz como objetos diante do enunciador. Por isto, antes de comunicar algo, a enunciação comunica a presença de alguém para um Outro. Ou, se quisermos dar um passo arriscado, mas necessário no interior do argumento derridiano, a enunciação não comunica algo, ela comunica fundamentalmente a presença do enunciador. Se tomarmos o puro acontecimento da enunciação, se tomarmos a manifestação irredutível da voz (e sempre podemos ouvir, para além da palavra que diz a coisa, a pura voz que se mostra a si mesma), veremos que ela é não mais um puro som, já que ela porta a expressividade da presença. No entanto, ela ainda não é o significado de uma exterioridade. 
Neste sentido, digamos que a pura enunciação traz inscrita em seu seio a possibilidade de anular todo e qualquer “algo” para que a pura enunciação, o puro querer-dizer possa se fazer ouvir. Um puro querer-dizer que : “indicando o puro ter-lugar de uma instância de linguagem sem nenhum determinado advento de significado [aqui no sentido de relação à referência], apresenta-se como uma espécie de ‘categoria das categorias’ que subjaz desde sempre a todo pronunciamento verbal, sendo, portanto, singularmente próxima da dimensão de significado do puro ser”
. Mas isto significa, e Derrida saberá jogar com este problema até o final, que no próprio advento da linguagem como instância de enunciação estará inscrita a possibilidade de negar toda referencialidade, toda capacidade de fazer referência a “algo”. Haverá sempre, na linguagem de signos, a possibilidade da palavra ser, como gostava de dizer Alexandre Kojève, o assassinato da coisa.
Vimos, na aula passada, como Derrida procurava discutir esta natureza particular da enunciação voltando-se se à discussão central de seu livro, a saber, o conceito husserliano de signo. Derrida parte do comentário de um capítulo central do das Investigações lógicas, intitulado : “Expressão e significado” (Ausdruck und Bedeutung). Lá, Husserl afirma existir uma certa confusão no uso da palavra “signo” (Zeichen). Por vezes, ele significa “expressão” (Ausdruck), por vezes “indicação” (Anzeigen). A confusão nos faz esquecer que “todo signo e signo de algo, mas nem todos tem um significado (Bedeutung) do qual o signo seria a expressão”
. Pois “signos no sentido de índices (Anzeichen) nada expressam”; eles seriam bedeutunglos, sinnlos. O que não significa um signo desprovido de significação, um signo que nada diz.
Husserl usa como exemplos de índice a relação entre a bandeira e a nação, fósseis e animais pré-históricos, o stigma e o escravo. A respeito destes exemplos, Husserl dirá que é índice tudo o que serve para indicar algo para uma essência pensante. Tal definição é muito próxima da noção tradicional de signo como aquilo que designa algo para alguém.  Não é difícil perceber como estas definições não são claras a respeito do que, afinal, devemos entender por “indicar algo” ou “designar algo”. Mais a frente, Husserl falará de “indicar algo”, neste contexto, como uma relação de motivação que se apresenta de maneira objetiva em processos associativos. Assim, Husserl recoloca o problema da indicação no interior da discussão sobre associação de idéias que nos remetem a estados de coisas, já a expressão não se submete à esta dinâmica de associações. 

Contrariamente a Frege, Husserl não distingue Bedeutung e Sinn, ou seja, a relação à referência e o sentido da proposição [“O homem que se chamava Josef Stalin” é a Bedeutung, é a denotação das proposições “O guia genial dos povos” e “O coveiro da revolução”; proposições que, como podemos ver, têm sentidos, têm conotações absolutamente diferentes]. Mesmo quando esta distinção aparece, ela não desempenha a mesma função que desempenha em Frege. Esta recusa em operar com tal distinção trará conseqüências para a dicotomia expressão/indicação. Pois ela implica em anular o problema da relação à referência extra-linguística enquanto problema central na definição de operações de significação.

Neste sentido, a expressão sempre pressuporia a idealidade de uma Bedeutung. No entanto: “poderíamos talvez, sem forçar a intenção de Husserl, definir, ou mesmo traduzir, bedeuten por querer-dizer, ao mesmo tempo no sentido de um sujeito falante “exprimindo-se”, como diz Husserl, “sobre algo”, quer dizer, e no sentido do que uma expressão quer dizer”
. Trata-se pois de pôr uma idealidade objetiva como Bedeutung, como objeto da intenção de um querer-dizer. Como dirá Derrida, a expressão deve ser compreendida como o signo animando por um querer-dizer (sendo que o querer-dizer, devido à natureza da relação de intencionalidade, será sempre o ato de visar uma relação de objeto).

Este querer-dizer é modo de presença, intersubjetivamente partilhado, que o sujeito encontra quando opera uma redução fenomenológica. Ele é a demonstração de que o próprio conteúdo do sentido não é outro que a pura presença. Daí porque Husserl afirma não ser possível admitir que um solilóquio seja uma comunicação por signos, pois: “em um discurso (Rede) monológico, não podemos nos servir da palavra como índice para o ser de um ato psíquico”
. Em um monólogo, não há possibilidade de dissociação entre a palavra e o estado psíquico que é por ela expressado. Na fala que endereço a mim mesmo quando digo, por exemplo: “Você agiu mal”, a palavra aparece como desprovida de distância, sua intenção me é completamente transparente (de direito, não haveria espaço para uma intenção inconsciente aqui). Por isto, segundo Husserl, seria necessário abrir o campo da vida solitária da alma a fim de apreender a natureza da expressividade. Notemos como a hipótese da vida solitária da alma visa provar que uma expressão sem indicação é possível. Como se a distinção entre indicação e expressão acabasse por ser fundamentada na idéia de “vida interior”
. Na verdade, tudo o que é exterior será atribuído ao índice. Por outro lado, ela mostraria como: “O significado (Bedeutung) de uma expressão está fundamentado nos atos da intenção significante e da consumação intuitiva desta intenção – isto, claro está, não de um modo psicológico, mas no sentido de uma fundamentação transcendental”
. Isto nos leva a esta afirmação maior de Derrida:
O telos da expressão integral é a restituição, na forma da presença, da totalidade de um sentido atualmente dado à intuição. Estando este sentido determinado a partir de uma relação ao objeto, o médium da expressão deve proteger, respeito, restituir a presença do sentido ao mesmo tempo como estar-diante do objeto disponível à um olhar e como proximidade a si na interioridade
. 
Por outro lado, isto significaria dizer que, de uma certa forma, a expressão plena escapa ao conceito de signo, isto se pensarmos na definição clássica de signo: aquilo que representa alguma coisa para alguém. No entanto: “Derrida sugere que a tentativa husserliana de apagar as funções externas e indicativas da linguagem através de uma série de reduções que culminam em uma fala interior auto-endereçada, está condenada ao fracasso”
.  

O querer-dizer e a representação
Voltemos pois ao comentário do nosso texto no ponto em que o deixamos na aula passada, a saber, o capítulo IV. Derrida compreende que o “nervo” da demonstração da diferença entre expressão e indicação encontra-se nesta discussão referente à vida solitária da alma:

A função pura da expressão e do querer-dizer não é de comunicar, de informar, de manifestar, ou seja, de indicar. Ora, a vida solitária da alma provará que uma expressão sem indicação é possível. No discurso solitário, o sujeito aprende nada sobre si mesmo, não se manifesta a si mesmo
.
Alguns comentadores afirmarão que isto demonstra como: “A interpretação de Derrida compreende que o significado (Bedeutung) é apenas a função de um signo expressivo, expressividade que é obtida através da representação (Vorstellung) idealizada de um sentido (Sinn) primordial dado como completamente ou simplesmente presente (...) O resultado é a redução da expressão e de seu ‘medium’, a linguagem, à auto-afecção de um discurso imaginado, como determinado em um solilóquio”
. Mas devemos desdobrar mais demoradamente as conseqüências desta operação.
Esta função do monólogo é essencial por nos revelar afinal o que devemos entender por representação. Se Husserl pode dizer que, no monólogo, “não se comunica nada a si mesmo, apenas representa-se a si mesmo como falando e comunicando”, é porque a representação não está sendo entendida aqui como a presença de uma ausência, mas como uma re-presentação, uma repetição da presença. Neste sentido, a representação é o modo de repetição, sempre renovável, da presença no interior da idealidade da consciência. É devido a este conceito de representação que podemos dizer que a idealidade absoluta, própria à pura expressão, será o correlato de uma possibilidade de repetição indefinida, o que só é possível devido ao fato da representação aparecer como a forma geral da presença:

A idealidade da forma da presença implica, com efeito, que ela possa se re-petir ao infinito, que seu retorno, como retorno do mesmo, seja infinitamente necessário e inscrito na presença como tal; que o retorno seja retorno de um presente que se reterá em um movimento finito de retenção
. 

Signo, representação e idealidade são definidos a partir da noção de iterabilidade. Um signo é constituído por um conjunto de elementos iterativos. No entanto, esta possibilidade de repetição infinita é, ao mesmo tempo, o fundamento do signo e sua dissolução. Ela é fundamento porque um fonema ou grafema só pode funcionar como signo: “se uma identidade formal permite reeditá-lo e reconhecê-lo”. Mas, como vimos, a pura expressividade desta presença fundamental pressuposta pela repetição infinita implica dissolução da natureza comunicativa do signo enquanto capacidade sua de presentificar algo ausente, de, através da palavra “cão”, atualizar o animal que não está no hic et nunc. Como se no processo de clarificação da presença, a relação à empiricidade da referência ausente fosse sendo apagada. Como se a referência à idealidade em sua pureza fosse indissociável de uma certa forma de dissolução bem enunciada nesta longa afirmação de Derrida:
Posso esvaziar todo conteúdo empírico, imaginar uma modificação absoluta do conteúdo de toda experiência possível, uma transformação radical do mundo : a forma universal da presença (tenho uma certeza estranha e única pois ela não concerne estado determinado algum) não será afetada. É pois a relação à minha morte (ao meu desaparecimento em geral) que se esconde nesta determinação do ser como presença, idealidade, possibilidade absoluta de repetição. A possibilidade do signo é esta relação à morte. A determinação e a dissolução do signo na metafísica é a dissimulação desta relação à morte que, no entanto, produziria a significação
.

Este tema é central. Se a possibilidade do signo é esta relação à morte, outro nome possível ao processo de esvaziamento do conteúdo empírico, de confrontação da palavra com um certo vazio de objeto, então somos obrigados a admitir uma tensão interna à determinação mesma da noção de presença. Pois a relação à desaparição em geral, à morte, encontra-se paradoxalmente no cerne da determinação do ser como presença. Como se a possibilidade da minha desaparição em geral devesse ser vivenciada para que uma relação à presença em geral pudesse ser instituída. Daí esta passagem famosa onde Derrida aproxima o cogito cartesiano à enunciação de um “Eu estou presente”, “Eu estou sempre presente na possibilidade incessante de repetição da minha enunciação”. Proposição que Derrida não deixa de aproximar da enunciação do Sr. Valdemar, personagem do conto de Edgar Allan Poe : “Eu estou morto”, “Esta presença que nasce através do cogito implica minha desaparição como empiricidade”. O que Derrida diz ao falar da determinação de meu ser como res cogitans como: “o movimento através do qual a origem da presença e da idealidade se oculta na presença e na idealidade que ela possibilita”
. Questão que nos remete à discussão entre Foucault e Derrida a respeito da natureza própria à fundamentação propiciada pelo cogito. 
Isto leva, por exemplo, alguém como Giorgio Agamben a dizer que: “A centralidade da relação entre ser e presença na história da filosofia ocidental tem o seu fundamento no fato de que temporalidade e ser têm a sua fonte comum no ´presente incessante´ da instância de discurso. Mas – justamente por isso – a presença não é algo simples, mas conserva em si, em vez disso o secreto poder do negativo”
. Agamben chegará mesmo a dizer que isto demonstra como a Voz fenomênica se estabelece como “fundamento ontológico negativo”, como ela já teria uma função que, mais a frente, Derrida reconhecerá na escritura
. 

Talvez possamos dizer que Derrida reconhece esta estranha negatividade no interior mesmo da noção de presença. Ela aparece na maneira com que o filósofo francês procura mostrar a coexistência tensa entre dois paradigmas da temporalidade em Husserl: um, pontilhista, que privilegia a noção de instante, e outro, próprio à consciência interna do tempo, que nos leva a discutir a noção de “retenção”.
Sobre o primeiro paradigma, sua necessidade vem do fato da presença a si dever se produzir na unidade indivisa de um presente temporal. Derrida insiste que a evidência da consciência está necessariamente vinculada à predominância do “agora” na determinação da experiência do tempo. O tempo é uma sucessão de “agoras”, uma sucessão de instantes. Esta dominância do “agora” nos remete àquilo que Heidegger chamou de “conceito vulgar de tempo”: “Para a compreensão vulgar do tempo, este se mostra como uma seqüência de agoras, sempre ‘simplesmente dados’, que, igualmente, vêm e passam. O tempo é compreendido como o um após outro, como o ‘fluxo’ dos agora, como ‘correr do tempo’. (...) Os agora são, por assim dizer, enquadrados nessas remissões e se enfileiram simplesmente um ao outro para constituir a fila de um após outro”
. Esta “representação natural do tempo”, que teria um direito natural na dimensão do ser cotidiano, estaria presente quando Husserl diz: “O agora atual é necessariamente e permanece algo pontual, uma forma que persiste para sempre nova matéria”
.. 

Derrida compreende que este conceito vulgar de tempo está, por exemplo, na base da rejeição husserliana da estrutura freudiana do tempo. Pois o tempo em Freud é caracterizada pelo fato de conteúdos mentais inconscientes só advirem consciente a posteriori (nachträglich). Ou seja, estamos diante de um tempo que só é presente a posteriori, que em última instância nunca foi presente, que sempre foi vivenciado como passado, como uma espécie de “passado puro”
. Ao contrário, para Husserl é um verdadeiro absurdo falar de conteúdo inconsciente que só adviria consciente a posteriori, pois a consciência é necessariamente ser consciente em todas as suas fases e momentos. Derrida chega mesmo a lembrar como, para Husserl, o agora pontual é a “arqui-forma” (Urform) da consciência. O que talvez fique claro em afirmações como: “Todo agora do vivido, mesmo o da fase inicial de um vivido que acaba de surgir, tem necessariamente seu horizonte do antes. Mas este não pode ser, por princípio, um antes vazio, uma forma vazia sem conteúdo, um nonsense. Ele tem necessariamente a significação de um agora passado, que capta nessa forma um algo passado, um vivido passado”
.
No entanto, Derrida vê uma contradição entre esta concepção de tempo e uma outra, pressuposta pelas operações de retenção e protensão. Pois, apesar desta temática do instante e do “agora”, Husserl nos impede de falar de uma simples identidade imediata a si do presente. A presença do presente percebido compõe com uma não-presença e uma não-percepção, a saber, com a lembrança e a experiência primárias (retenção e protensão). A retenção, por exemplo, aparece como caso de uma percepção cujo percebido não é ou foi um presente, mas um passado como modificação do presente, como uma “não-percepção”, termo que Husserl utiliza na seção XVI das Lições sobre a consciência interna do tempo. Isto permite a Derrida falar que tudo se passa como se existisse uma continuidade, entre o agora e  não-agora que destruiria toda a possibilidade de identidade a si na simplicidade. Derrida pode estar também a pensar em afirmações de Husserl segundo as quais: 

todo vivo está num nexo de vividos essencialmente fechado em si não apenas do ponto-de-vista da seqüência temporal, mas também do ponto de vista da simultaneidade [neste sentido, o passado é, de uma certa forma, simultâneo ao presente, ele é a distância do presente em relação a si mesmo]. Isso quer dizer que todo agora de vivido possui um horizonte de vividos que também têm justamente a forma originário do “agora”, e como tais constituem um único horizonte de originariedade do eu puro, o seu agora de consciência completo e originário [no entanto, este horizonte único de originariedade, deve nos lembrar como “todo vivido carece de complemento” , como todo vivido está entre retenção e representação]
.
Derrida vê assim uma contradição entre duas possibilidades irreconciliáveis, como se fosse questão de encontrar uma outra lógica do tempo sob o paradigma instantaneista : a) manter a idéia de que o agora vivo só se constitui como fonte perceptiva absoluta em continuidade com a retenção enquanto não-percepção (Derrida chegará a falar que estamos aqui diante da différance no interior do próprio processo de auto-afecção; como ele mesmo lembrará: “O próprio Husserl evocou a analogia entre a relação ao alter ego tal como ele se constitui no interior da mônada absoluta do ego e a relação ao outro presente (passado) tal qual ela se constitui na atualidade absoluta do presente vivo”
); b) conservar a originareidade do presente vivo através do agora. Alguns comentadores verão nesta leitura de Derrida uma certa confusão entre o “agora” do fluxo de consciência (onde as três dimensões do tempo estão em simultaneidade) e o “agora” do presente vivo. Sem entrar no mérito da questão, gostaria apenas de salientar que esta contradição é fundamental para a leitura feita por Derrida pois ela demonstra a possibilidade de uma diferença irredutível no interior mesmo da experiência da presença. 
Voz e escritura
Os dois últimos capítulos são talvez os mais importantes do nosso livro. Neles, Derrida expõe mais claramente as funções de sua dicotomia entre uma concepção de linguagem onde a idealidade do significado está assentada na expressividade da voz e outra concepção cuja disseminação do significado está assentada na noção de escritura. 

A respeito do primeiro caso, Derrida dirá claramente que toda crítica da razão deve começar por uma crítica do fonocentrismo, já que :
A metafísica, a filosofia, a determinação do ser como presença são a época da voz como domínio técnico do ser-objeto, para bem compreender a unidade da tecné e da phoné, faz-se necessário pensar a objetividade do objeto. O objeto ideal é o mais objetivo dos objetos: independentemente do hic et nunc dos acontecimentos e dos atos da subjetividade empírica que lhe visa, ele pode ser indefinidamente repetido, continuando sempre o mesmo
.

Aqui, encontramos novamente a idéia de que falar das coisas é necessariamente impor um domínio técnico sobre o que falo, sobre o que se submete à estrutura da minha fala. Falar das coisas é colocá-las diante de mim, é colocá-las neste espaço virtual a respeito do qual eu sou o fundamento. Neste sentido, a objetividade do objeto é aquilo que, no objeto, submete-se à minha fala, porque, em um peculiar giro copernicano (talvez o mais astuto de todos, talvez o capítulo mais insidioso do idealismo), foi minha fala que o instituiu. A fala arranca os objetos do hic et nunc, do aqui e do agora, para colocá-los em um espaço que não teria a forma da mundaneidade. Neste espaço virtual de pura presença, descubro que: “minhas palavras são ‘vivas’ porque elas parecem não me deixar, não sair de mim, fora de meu sopro, em um distanciamento visível, não cessar de me pertencer, de estar à minha disposição ‘sem acessório’”
. 

Talvez seja por isto que Derrida pode dizer que a dissolução do corpo sensível e da exterioridade é, para a consciência, a forma mesma da presença imediata do significado. Pois o significado só pode ser aquilo que se dá na abertura da transcendência. E nesta transcendência aberta pela fala está sempre implicado que eu posso me escutar falando, que posso escutar minha própria voz, sentir minha própria presença em uma auto-afecção de tipo absolutamente único. Assim, nasce não só a subjetividade ou o para si, mas principalmente a identidade indissociável de um certo regime de funcionamento da linguagem.
No entanto (e esse “no entanto” é aqui decisivo), esta auto-afecção coloca em operação mais do que gostaria, ela dissemina algo que ela mesma não é capaz de controlar inteiramente. Ela mostra como “a escritura habitava o interior da palavra”, como ela já estava em trabalho na intimidade do pensamento. Pois Derrida não esquece que, se minhas palavras parecem não me deixar, elas só podem ser vivas à condição de fundar uma idealidade sempre negadora da minha empiricidade, ou seja, que só existe como negação incessante de minha empiricidade. Pois: “Como o ideal sempre é pensado por Husserl sob a forma da idéia kantiana, esta substituição da não-idealidade à idealidade, da não-objetividade à objetividade é diferida ao infinito”
. A univocidade da expressão objetiva aparece como ideal inacessível, e esta inacessibilidade à consciência de algo que, de uma certa forma, me constitui não e outra coisa que aquilo que Derrida entende por différance. 
Esta différance não é a diferença entre dois termos opostos (Um e múltiplo, transcendental e psicológico, vivo e morto etc.). Ela não é uma diferença estruturada, mas é uma diferença que, ao invés de aparecer na relação entre um termo e seu oposto, é a diferença que aparece na relação entre fundamento e fundado. Não por acaso, encontramos uma temática similar em outros autores franceses da época, como Deleuze (Différence et répétition)  e Lyotard (Le différend). Por isto, Derrida pode dizer que o movimento da différance não é objeto a um sujeito transcendental, ele produz toda e qualquer figura do sujeito. O sujeito é o que está no lugar da différance como movimento em direção ao fundamento.
Por outro lado, différance é o nome do efeito produzido pela escritura. Já sabemos como a escritura : “torna o que foi dito independente do espírito do autor e da respiração do destinatário, bem como da presença dos objetos discutidos. O médium da escritura confere ao texto uma autonomia lítica em face de todos os contextos vivos”
. Derrida encontra algo disto em Husserl através de sua “última exclusão”, esta que distingue querer-dizer e intuição, já que a unidade da intuição e da intenção nunca é homogênea. É ela que me lembra como a ausência total de sujeito e de objeto de um enunciado – a morte do escritor e a desaparição dos objetos que ele descreveu – não impedem um texto de “querer-dizer”. Mas o que é uma escritura, um puro traço que se impõe lá onde nenhum sujeito da consciência está mais presente, lá onde nenhum objeto já foi engendrado? Para entender melhor a cena desta escritura, nós devemos passar de Husserl a um outro autor que Derrida não cessará de se confrontar, vindo da mesma época: Sigmund Freud. 
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